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APELAÇÃO CRIME. ESTUPRO. MANTIDA SENTENÇA CONDENATÓRIA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

MATERIALIDADE E AUTORIA PLENAMENTE COMPROVADAS. O acusado conheceu a vítima em uma noite de carnaval e, logo em seguida, a adicionou facebook e no whatsapp. Após algum tempo de amizade virtual, a adolescente informou nas redes sociais que estava namorando, o que causou a indignação do agente. Iniciaram-se então as ameaças, que consistiam em matar seu namorado caso ela não o encontrasse. Cedendo às intimidações, ambos se encontraram em um parque da Capital, sendo a vítima obrigada a ir à casa do réu, ficar nua e a manter com ele relação sexual.  A ofendida contou sobre as ameaças para sua mãe e, em um segundo momento, sobre o coito vagínico.  Conjunto probatório que confirma a prática delitiva.

PALAVRA DA VÍTIMA. A palavra da vítima assume especial relevância no esclarecimento da autoria. 

DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. Pena-base reduzida. PENA PROVISÓRIA.  Reduzida a pena em face da atenuante da menoridade. 

REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA. Regime inicial fechado.

DETRAÇÃO. Não reconhecida. Possui outras prisões preventivas decretadas concomitantes a esta. 

APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento ao apelo da defesa, para redimensionar a pena privativa de liberdade imposta a R.D.S.P, fixando-a em 08 (oito) anos e 02 (dois) meses de reclusão, em regime fechado e determinar a retificação do PEC provisório, com expedição de ofício ao juízo da 1ª VEC de Porto Alegre, de acordo com os preceitos da Resolução nº 237/2016 do Conselho Nacional de Justiça.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (Presidente e Revisor) e Des.ª Bernadete Coutinho Friedrich.

Porto Alegre, 30 de agosto de 2017.

DES.ª VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak (RELATORA)

R.D.S.P., com 19 anos à época dos fatos, foi denunciado na 6ª Vara Criminal do Foro Central da Comarca de Porto Alegre, como incurso nas sanções do artigo 213, §1º, do Código Penal, pela prática do seguinte evento delituoso:

No dia 16 de maio de 2016, em horário não especificado nos autos, na residência localizada na Rua Gioconda, nº 58, bairro Vila Jardim, nesta cidade, o denunciado R.D.S.P. constrangeu, mediante grave ameaça, a vítima G.C., então com 15 anos de idade, à conjunção carnal.

O denunciado R.D.S.P., para satisfazer a sua lascívia, após chantagear a vítima G.C. com ameaças de morte ao namorado da adolescente, atraiu a vítima até sua residência e, no local, introduziu o pênis na vagina de G., sem fazer uso de preservativo, obrigando-a a praticar conjunção carnal.

Na ocasião, o denunciado, utilizando-se de uma das linhas telefônicas que dispunha (51) 83088019, ao descobrir que a vítima estava em relacionamento afetivo com outra pessoa, passou a ameaçar G.C..

“51-83088019 (R.) 

- ...Tá namo? Isso esse status? 

- Pq tu sabe que quero fica ctg (contigo) 

- Descubro quem é esse guri e dou um jeito nele pegão 

- Agora me mordi afu 

- Vo quebra essa porra 

- De irritado que to 

- Não vo aceita meu 

- Agora vai te ladaia ao extremo 

- Só pra aprender a não mentir e enganar falo q nos ia fica e tal 

- Quer fazer um acordo? 

- Sereno e nos se entender? 

GC: quero 

R: Diz um aí q eu não vo pra tuca (Morro da Tuca, no bairro Partenon) 

GC: se eu fazer vc n fai fazer nada nada msm nhe 

- não sei oq vc quer 

R: Não vou 

GC: Eu fico com vc” 

Mesmo após a vítima ter cedido às chantagens do denunciado, RDSP insistiu em realizar as ameaças, aduzindo que, caso não “ficassem”, um indivíduo que denominou “Vin Diesel”, suposto traficante do PCC, iria matar o namorado de GC. No decorrer das mensagens trocadas entre denunciado e vítima (fls. 15/20), RDSP ou em conluio com outrem, passou a utilizar também o número (51)83195966, dizendo ser uma terceira pessoa que seria da “Tuca” – Morro da Tuca localizado no bairro Partenon – e, então, prosseguiu com as ameaças, referindo que teria recebido valor monetário do denunciado para executar o namorado da vítima, caso esta não se “resolvesse” com R, tudo com o intuito de amedrontar a vítima para obter o intento sexual. 
O modus operandi do denunciado durante longo tempo consistiu em seduzir, aliciar e coagir adolescentes mulheres a lhe enviar fotografias nuas, valores e a manterem relação sexual mediante ameaças de prática de males físicos e divulgação de imagens na Internet. O denunciado utilizava de codinomes em perfis falsos em redes sociais e imagens de outros jovens em aplicativo WhatsApp, procurando confundir suas vítimas. 
Durante cumprimento de Mandado de Busca e Apreensão, expedido nos autos 2.16.0043370-5, na residência do denunciado, além de três aparelhos celulares, foram encontrados dezoito (18) cartões SIM (conhecidos como chips de celulares), alguns com contatos e imagens arquivadas e outros extremamente danificados, o que foi constatado pelo exame técnico.
Foi decretada a prisão preventiva do denunciado (fs. 69/75), permanecendo segregado durante todo o processo.

A inicial acusatória foi recebida em 24.06.2016 (fl. 92).

Regularmente processado o feito, sobreveio sentença da lavra da ilustre magistrada, Dra. Tatiana Gischkow Golbert, publicada em 10.01.2017, condenando o denunciado como incurso nas sanções do art. 213, §1º, do Código Penal, às penas de 08 (oito) anos e 09 (nove) meses de reclusão, em regime inicialmente fechado. 

A pena privativa de liberdade foi assim fixada: pena-base de 09 (nove) anos e 03 (três) meses de reclusão, consideradas desfavoráveis a personalidade, a conduta social, as circunstâncias e as conseqüências da infração. Reconhecida a atenuante da menoridade, a pena foi reduzida em 06 meses, perfazendo, provisoriamente, 08 (oito) anos e 09 (nove) meses de reclusão, definitivizada neste ‘quantum’, pois ausentes outras causas modificadoras.

Inconformado, apelou o réu por sua defesa técnica, requerendo a absolvição por insuficiência probatória. Em caso de entendimento diverso, postulou o redimensionamento da pena-base (fls. 189/194). 

O Ministério Público ofereceu contrarrazões nas fls. 195/204, propugnando pelo desprovimento do apelo.

Neste grau de jurisdição, o nobre Procurador de Justiça, Dr. Roberto Bandeira Pereira, opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak (RELATORA)

Eminentes Colegas, trata-se de apelação interposta pela douta defesa técnica de R.D.S.P., inconformada com a decisão que o condenou pela prática do crime previsto no art. 213, §1º, do Código Penal. 
Em que pesem os argumentos do Ilustre Defensor Público, entendo que, no caso concreto, deve ser mantida a sentença por seus próprios fundamentos, os quais transcrevo em homenagem à prolatora, Dra. Tatiana Gischkow Golbert, evitando desnecessária tautologia. 

A denúncia imputa ao acusado a prática de conjunção carnal com a adolescente. A prática de conjunção carnal é capaz de produzir vestígios materiais detectáveis por meio de perícia. No entanto, não foram juntados ao processo os resultados da perícia a que a vítima aparentemente foi encaminhada (fls. 09).

Tal circunstância, por si só, não afasta a caracterização do delito, em seu aspecto material, uma vez que os atos libidinosos perpetrados pelo acusado deixaram sequelas psíquicas notórias na vítima, que foram detectadas pela profissional da área, apresentando consonância com a notitia criminis reportada na ocorrência policial, bem como, com a prova oral colhida ao longo do feito. 

Passo, assim, a analisar a prova oral. 

O acusado R.D.S.P. (CD fl. 139), em seu interrogatório declarou que conheceu a vítima no carnaval da cidade baixa, no bar Pinguim. Confirmou que a vítima estava acompanhada da ex-sogra, que tinha um amigo em comum com ele e assim, se aproximou da ofendida. Relatou que trocaram contatos por meio de redes sociais Facebook e WhatsApp. Referiu que seguiram mantendo contato e que, por vezes, ela pedia que ele fosse encontrá-la na frente da Redenção. Referiu que em uma das oportunidades em que se encontraram G. referiu que tinha sido assaltada e tinha ficado sem celular, ocasião em que pediu que ele lhe desse um telefone. Acrescentou que deu o celular para a vítima e que seguiram conversando. Depois de certo tempo, G. disse que estava namorando e lhe bloqueou nos aplicativos e redes sociais. Declarou que ficou irritado quando soube que ela estava namorando, pois achou que ela tinha se aproximado dele por interesse no aparelho celular. Confirmou que xingou a vítima e que “ela pode ter tomado num tom de ameaça”. Negou ter mantido relação sexual com a vítima, confirmando apenas as ameaças. Acredita que a vítima fez as falsas acusações contra ele, porque ele quis reaver o celular quando soube que ela estava namorando com outro. Referiu que só encontrou com a vítima em duas oportunidades, uma no Pinguim e outra na vez que entregou o celular para ela. Referiu que o aparelho celular lhe foi dado pelo seu patrocinador, que é empresário, na empresa de segurança Epavi. Confirmou que seu telefone celular é o de número 8308019.

Já a vítima G.C. (CD fl. 139), em seu depoimento em Juízo declarou que conheceu R. no carnaval da Cidade Baixa, em um bar no qual estava acompanhada da mãe do ex-namorado. Narrou que R. conversou um pouco com ela no local e que, posteriormente, fez contato com ela por meio do seu perfil no Facebook. Declarou que nas conversas, mantidas por meio da rede social, R. se demonstrava interessado em se relacionar com ela, porém recusou, pois recém havia terminado um namoro. Posteriormente, quando começou a namorar, R. passou a ameaçá-la, dizendo que ela não podia namorar com outra pessoa. Referiu que R. pediu que ela fosse encontrá-lo, pois do contrário, ele iria matar o seu namorado. Acrescentou que R. intensificou as ameaças, fazendo contato telefônico com outros números. Explicou que recebeu contatos de um terceiro, porém não soube se era o próprio R.. Confirmou que R. não sabia quem era o seu namorado, mas ele disse que conhecia o menino. Narrou que o réu não sabia onde ela morava, mas ficou com medo mesmo assim. Narrou que não chamou ninguém, pois R. havia lhe ameaçado, dizendo que ela não poderia chamar ninguém. Referiu que R. foi encontrá-la na frente da sua escola, na Redenção, onde R. disse que ela deveria ir ao shopping com ele. Aduziu que não queria ir, porém R. declarou que tinha outras pessoas com ele, e se ela não fosse eles iriam matá-la. R. prossegui com as ameaças e fez com que ela entrasse com ela no ônibus. Em seguida, desceram na casa dele, onde o acusado mandou que ela tirasse a roupa, senão ele iria matá-la. Acrescentou que, em seguida, mantiveram relação sexual vaginal, sob ameaças de que se ela recusasse ele iria matá-la. Acrescentou que não usaram preservativos e que não percebeu, porém, se ele chegou a ejacular. Declarou que tinha uma senhora no local e que viu R. xingá-la. Após o ato, R. lhe largou em uma parada de ônibus. Em seguida, contou sobre o ocorrido para sua mãe, quando fizeram o registro de ocorrência policial. Confirmou ter se sentido ameaçada, durante os contatos com R.. Acrescentou que nunca se sentiu seduzida. Ao recordar do ocorrido se sente mal, mas não fez acompanhamento psicológico. Narrou que após o encontro, R. prosseguiu lhe ameaçando, porém seu celular estava com a mãe. Confirmou ter tido decréscimo nas notas após o ocorrido. 

Observe-se que a ofendida foi submetida à avaliação psíquica, ocasião em que apresentou relato compatível com os fatos descritos na denúncia e com o seu depoimento judicial, sem que fossem detectados quaisquer indícios de que estivesse mentindo ou fantasiando. 

Destaco que a Expert responsável pela perícia concluiu (fl. 129): 

“A partir da entrevista e da avaliação psíquica realizadas, há elementos que, tomados em conjunto, apoiam a hipótese de que a periciada foi vítima de estupro. Sugere-se o acompanhamento constante e avaliação de outros elementos envolvidos no contexto do caso”.

A informante C.O.D.C. (CD fl. 139), mãe da vítima, narrou que soube dos fatos por meio de relato da ofendida. Referiu que G. revelou que conheceu um menino que dava aulas de tênis e que ele ganhava muitos celulares de patrocinadores e que queria lhe dar um celular de presente. Referiu ter advertido a filha que ela não poderia aceitar, porque não conhecia direito o menino, não tinha, portanto, que aceitar nada de ninguém. Certo dia, G. saiu da escola e não apareceu no restaurante da depoente para almoçar. Acrescentou que ligou na escola e que foi informada que G. já havia saído. Quando conseguiu falar com a filha, ela disse que estava no shopping Iguatemi. Referiu ter orientado que a filha voltasse direto para o restaurante. Explicou que G. chegou ao local bastante nervosa e chorando, quando a menina lhe contou que vinha recebendo ligações e ameaças de R.. Acrescentou que o contato de G. com R. tinha iniciado em fevereiro e que R. passou a chantageá-la quando percebeu que ela tinha alterado status de relacionamento no Facebook. Revelou que, antes de tal ocorrência, a depoente já tinha visto uma mensagem de R. no celular da filha, onde ele tentava marcar um encontro. Na ocasião, G. disse que iria com a mãe ao local, quando R. recusou e disse que queria vê-la sem que ela estivesse com outras companhias. G. narrou para depoente que tinha encontrado com R. em uma praça, onde lhe ameaçou, dizendo que as pessoas que estavam no local eram seus amigos e que fariam alguma coisa contra a vítima. A depoente declarou que iria denunciar as ameaças para polícia, quando G. ficou nervosa e disse que R. tinha ameaçado matar o namorado dela. Disse que não tinham que aceitar ameaças e procurou o conselho tutelar. No conselho tutelar foi orientada a registrar ocorrência policial. Revelou que ficou com o celular da vítima e recebeu contato de R., quando se identificou como a mãe de G. e fez questionamentos para o acusado. Percebeu que a filha recebeu várias ameaças de R., mas até então não sabia que ela tinha mantido relação sexual com o acusado. Mesmo após o registro da ocorrência G. seguiu recebendo mensagens no celular, até que, em uma delas, R. mencionou que se ela não se encontrasse com ele, ele iria divulgar as fotos que tinha dela. Nesse momento, conversou com a filha, que confirmou que tinha mantido relação sexual com o acusado. Narrou ter feito questionamentos à filha sobre o ato, se havia sido agredida e se havia usado preservativo, ocasião em que a menina negou. Revelou que foi novamente à delegacia e que, antes fez pesquisas pela internet, juntamente com uma amiga, quando conseguiram auferir dados de identificação do acusado. Em contato com a delegacia, a polícia revelou que tinham identificado o suspeito que costumava se passar por “filho de ministro”. Nunca percebeu interesse da filha no acusado, confirmando que ela se sujeitou em decorrência das ameaças sofridas, pois é imatura emocionalmente e foi muito agredida pelo acusado. Relatou que R. se fez passar por uma menina (alude a perfil falso), que também se sentia ameaçada, e o namorado dela era traficante. Relatou que R. fez um jogo duplo com a vítima, usando perfis falsos que tanto lhe acusavam quanto lhe defendiam. Confirmou que, na época, G. ficou muito abalada psicologicamente. Relatou que fez questionamentos sobre fotos, quando G. disse que não tinha percebido que ele tinha lhe fotografado, bem como, que não tinha enviado fotos para ele. Confirmou que, no início do contato com R., G. teve conversas com ele e que, de fato, se mostrou interessada em receber o celular que ele havia lhe oferecido. Confirmou que G. lhe contou os fatos a partir de insistência da depoente, e não fez relato espontâneo pois estava com muito medo das ameaças do acusado. Acrescentou que foram várias ameaças proferidas por R. contra G. e que dispõe de todas as mensagens gravadas.

Ao exame dos autos concluo que há provas que confirmam a pretensão acusatória, consubstanciados nos depoimentos da vítima e de sua genitora, avaliação psíquica da vítima, bem como pelos documentos de fls. 19-24, que contém os extratos de conversas mantidas pela vítima e pelo acusado por intermédio do aplicativo WhatsApp e que atestam histórico de ameaças à vítima. 

Ao que se infere, as ameaças foram deflagradas pelo acusado a partir do momento em que teve ciência de que a vítima havia alterado seu status de relacionamento na rede social Facebook. Essa informação confirmou, para R., a falta de interesse de G.C. em envolver-se em um relacionamento “afetivo” com ele. Assim, não tendo superado a frustração de uma rejeição amorosa, e se valendo do acesso ao telefone e perfil da vítima, o acusado passou a ameaçá-la, fazendo com que G. fosse ao seu encontro.

Os excertos da conversa mantida entre o acusado e vítima atestam o procedimento levado a efeito pelo réu para atrair a vítima ao seu encontro, conforme passo a destacar: 

51 83088019 – tua tá namo..isso esse status? (fl. 19)
G.C.– tô de rolo. (fl. 19)
51 83088019 – Daí sim né (fl. 19)
G.C.– Sério. (fl. 19)
51 83088019 – Então nada eras porque tu sabe que quero ficar contigo. (fl. 19)
51 83088019 – Bah patifo. (fl. 19)
[…]
51 83088019 – descubro quem é esse guri dou um jeito nele […] Fácil achar esse gurizão. (fl. 19)
[…]
51 83088019 – Não vo aceita meu (fl. 20)
51 83088019 – Agora vai te ladaia ao extremo. (fl. 20)
51 83088019 – Tu me tiro pra palhaço. (fl. 20)
G.C.– Me deixa em paz, não gosto de você. (fl. 20)
51 83088019 – Não vou aceitar isso. (fl. 20)
G.C. - E nunca disse que gostava me deixa em paz. (fl. 20)
[…]
51 83088019 – vai dá uma incomodação do caralho. (fl. 20)
[...]
G.C.– Tá meu, me desculpa. Agora fala que não vai fazer nada, pelo amor de Deus. (fl. 20)
[…] 
G.C.– Não faz nada, pelo amor de Deus. (fl. 20)
[...]
51 83088019 – Que acordo tu faz para mim não fazer? (fl. 20)
G.C.– Eu n sei. (fl. 20)
[…]
51 83088019 – que faze um acordo sereno e nos entender? (fl. 20)
G.C.– Quero. (fl. 20)
51 83088019 – diz um aí que não vou pra Tuca. (fl. 20)
G.C.– N sei. O que você quer? (fl. 20)
G.C.– Eu fico com você. (fl. 20)
[…]
51 83088019 – hoje ou nada (fl. 21)
[…]
G.C.– Eu tenho 15 anos, eu erro para pf. […] Vou te liga. (fl. 21)
51 83088019 – Meu! Não fala com voz de choro.(fl. 21)
G.C.– tô chorando é obv. [...] Não vai fazer nada comigo né. (fl. 21)
51 83088019 – não sou bandido. (fl. 21)
G.C. - Tô com medo de você. […] Fico com você lá e acabou! (fl. 21)
G.C.– daí a gente vai no shop e fica lá. (fl. 21).
Em seu depoimento, G. declarou que foi ao encontro do acusado na saída da escola, na frente da Redenção, quando ele deu prosseguimento às ameaças, fazendo com que ela entrasse em um ônibus com ele, de onde foram até uma casa, onde foi forçada a manter relação sexual com o réu.

Embora tenha informado que não houve o emprego de violência durante o ato sexual em si, G. informou que foi até a casa do acusado sob ameaças. O extrato das conversas mantidas entre o acusado e a vítima, confirma que G. acreditou que se encontrasse com o acusado faria cessar o contato com ele. Nesse sentido, a vítima afirma “Tô com medo de você. […] Fico com você lá e acabou! (fl. 21).”

G. relatou que, durante o encontro, R. afirmou que ela não poderia fugir, pois havia outras pessoas lhe cuidando e que lhe matariam, caso ela se afastasse dele. 

Já a tese autodefensiva do acusado, no sentido de que a vítima interpretou “equivocadamente” como ameaças os xingamentos que havia lhe dirigido, quando soube que estava namorando, despontou isolada. O histórico de conversas do celular cujo número o réu reconheceu como seu, confirmam o teor intimidatório de sua fala, bem como o uso ardiloso de identidades diferentes por meio das quais buscava ampliar a ação coercitiva em detrimento da vítima, que contava com 15 anos de idade.

Não despontaram indícios capazes de desmerecer a palavra da vítima ou levantar suspeitas de que estivesse calcada em relato inverídico, pois teve de expor a sua intimidade sexual, o que ao que se infere não era algo que desejava. Atente-se que a informante C.O.D.C. asseverou que a filha inicialmente contou sobre as ameaças feitas por R., não tendo mencionado a relação sexual havia entre ambos. C. declarou que só soube da ocorrência do ato sexual, quando tomou posse do celular da filha e passou a monitorar a ação de R..

Nesse momento, R. ameaçou divulgar vídeo de relação sexual entre ambos, quando C. questionou a filha, que culminou por confirmar a prática do ato sexual com o acusado. A depoente ainda destacou a vulnerabilidade da filha e a falta de interesse afetivo no réu, confirmando que G. só se submeteu à ação do denunciado pois ele desenvolveu muitas ameaças contra a menina, inclusive se valendo de identidades de terceiros que ora lhe protegiam, ora lhe acusavam, com o que logrou auferir da vítima a crença de que, de fato, estava na iminência de sofrer mal grave e injusto.
Confirmada, portanto a prática de relação sexual com a vítima caracterizada a forma qualificada do delito de estupro pois, G. contava com 15 anos de idade (fl. 142).
De outra banda, deixo de reconhecer a atenuante da confissão espontânea, tendo em vista que o acusado admitiu tão somente a prática de ameaças contra a vítima, e porque o conteúdo do seu interrogatório não foi determinante para o estabelecimento da confirmação da pretensão acusatória.
Reconheço a incidência da circunstância atenuante da menoridade já que o réu era menor de 21 anos ao tempo da prática do delito.
Diante do exposto, julgo PROCEDENTE a denúncia para, CONDENAR o réu R.D.S.P., já qualificado nos autos, como incurso nas sanções do artigo 213, § 1º, do Código Penal.
Efetivamente, analisando o conjunto probatório, no que tange ao delito de estupro, verifica-se que há elementos concretos indicadores, de forma segura, da prática delitiva por parte do acusado.
O réu, em juízo, negou o fato a ele imputado, alegando que conheceu a vítima em um bar e, após trocarem informações, ela o adicionou como amigo no facebook e, logo em seguida, no whatsapp para conversarem. Após a vítima mencionar que tinha sido assaltada, resolveu ajudá-la presenteando-a com um celular que havia ganhado de um dos seus patrocinadores. Porém, logo após G.C. anunciou nas redes sociais que estava namorando. Como se sentiu usado, admitiu ter xingado a adolescente, mas nunca a ameaçou e muito menos a obrigou a ter relações sexuais. 

Compulsando os autos, verifica-se que sua versão restou isolada nos autos, além de ser contraditória com seu depoimento prestado no inquérito policial. 

Perante a autoridade policial, R.D.S.P mencionou (fl. 44):

Que conhece a vítima G.C. no carnaval da Cidade Baixa. Que o interrogado pediu o telefone celular de G. e começou a falar com ela pelo aplicativo WhatsApp. Que tinha interesse amoroso em G. e ela não correspondia, dizia que queria esperar para ficar com o interrogado. Que confirma que ameaçou o namorado de G. de morte, caso ela não saísse com o interrogado. Que não iria fazer nada com o namorado de G., somente se utilizou disso para sair com ela. Que confirma que G. foi ao encontro do interrogado na Redenção e, após, foram para a casa do interrogado na Rua Gioconda, n.º 58, nesta Capital. Que confirma que manteve relação sexual com G em sua casa em 16.05.2016. Que não filmou a relação sexual. Que somente alegou para G. que tinha filmado a relação sexual para intimidar G. Que depois levou G. até a parada de ônibus. Que confirma que nos dias 29 e 30 de maio tentou contato com G., pois queria pedir desculpas pelo ocorrido, pois se arrependeu do crime que cometeu. Que confirma que ameaçou novamente de morte o namorado de G., através do celular da menor, pois queria falar com a menor. (...)

Percebe-se que na fase inquisitorial o réu não fez qualquer referência sobre a entrega de um celular e admitiu ter proferido ameaças para se encontrar com a vítima e ter relação sexual, o que foi negado na fase judicial. 

A vítima, sempre que questionada, foi clara ao descrever as condutas do réu, mencionando ter aceitado sua solicitação de amizade no facebook e iniciado uma conversa via whatsapp. Após alguns meses, sem muita interatividade com o agente, alterou seus status nas redes sociais para namorando, causando uma indignação no denunciado, o qual começou a proferir ameaças que iria matar seu namorado.

Desesperada, a adolescente fez um acordo com o réu, aceitando encontrá-lo em um parque, pois acreditou que seria o último dia que iria vê-lo. Contudo, o acusado, dizendo que não iria mais voltar para casa caso não o acompanhasse, a levou para sua residência, perto do shopping Iguatemi, onde a obrigou a despir-se e a manter relação sexual. Após, o agente a deixou numa parada de ônibus para retornar para casa. Revelou as ameaças para sua mãe e, num segundo momento, quando vieram outras ameaças, contou ter havido coito vagínico.

G.C ressaltou que nunca se sentiu seduzida pelo réu, apenas ameaçada, o que pode ser facilmente verificado na degravação das conversas que as partes mantinham pelo celular (fls. 19/23).

É de ressaltar que nos crimes contra a dignidade sexual, em especial, no estupro, o depoimento da vítima assume especial relevo, pois, geralmente, é a única prova do acontecimento, como no caso em tela.

APELAÇÃO CRIME. ESTUPROS E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. MATERIALIDADE E AUTORIA. RELATOS DA VÍTIMA SEGUROS E CONGRUENTES, NOS DETALHES, CONFIRMADOS PELA PROVA TESTEMUNHAL. PROVA SUFICIENTE. CONDENAÇÃO MANTIDA. - MANUTENÇÃO DO DECRETO CONDENATÓRIO. PROVA DA MATERIALIDADE. Em se tratando da figura típica do atentado violento ao pudor praticado mediante violência presumida, que, em geral, não deixa vestígios, e do crime de estupro praticado contra vítima portadora de hímen dubitativo, a materialidade delitiva pode ser demonstrada por outros meios de prova, em especial, a palavra da vítima. E na hipótese, os relatos da vítima, além de seguros e congruentes, nos detalhes, foram confirmados pela prova oral, em especial pelo testemunho prestado pelos policiais civis que flagraram o acusado com a vítima que, segundo eles, já naquela oportunidade, apresentou idêntica versão acerca dos abusos sofridos. - PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR PROBANTE. O depoimento da vítima adquire extraordinário valor probatório em casos de investigação de cometimento de crimes contra a liberdade sexual. Conforme tranqüilo entendimento da jurisprudência pátria: a "palavra da vítima, em sede de crime de estupro ou atentado violento ao pudor, em regra, é elemento de convicção de alta importância, levando-se em conta que estes crimes, geralmente, não há testemunhas ou deixam vestígios" (HC 135.972/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 07/12/2009). - CLASSIFICAÇÃO JURÍDICA DA CONDUTA. Manifestamente insubsistente o pedido de desclassificação para o crime previsto no artigo 216 do CP, em se tratando de crime cometido contra menor de quatorze anos, cuja violência, frise-se, é presumida. Perfeitamente subsumidas, as condutas, aos tipos penais descritos nos artigos 213 e 214 do CP, combinados com o artigo 224, "a", do mesmo diploma legal. - CONTINUIDADE DELITIVA - Em se tratando de várias condutas criminosas, ainda que da mesma espécie, perpetradas em contextos fáticos e datas distintas, inviável o acolhimento da tese do crime único. - DOSIMETRIA DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. Mantido o distanciamento de 01 ano da pena-base do mínimo legal, por desfavoráveis ao agente dois importantes vetores do artigo 59 do CP (culpabilidade e conseqüências). Acertado o aumento de 06 meses, na segunda fase, pela incidência da agravante descrita no artigo 61, inciso II, "f", do CP, por ter o agente se prevalecido de suas relações de hospitalidade para cometer os abusos sexuais. Pena privativa de liberdade corretamente acrescida de 1/3, na última fase, por força do reconhecimento da continuidade delitiva. Confirmada a pena reclusiva de 10 anos. Regime inicial fechado que se justifica, diante da pena aplicada, superior a oito anos. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA PARTE, IMPROVIDO. (Apelação Crime Nº 70044081669, Oitava Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Dálvio Leite Dias Teixeira, Julgado em 14/08/2013)

APELAÇÃO CRIMINAL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR MEDIANTE VIOLÊNCIA PRESUMIDA. A materialidade do fato e a autoria do réu estão comprovadas à saciedade, pois a vítima, sua enteada, narra os abusos que sofreu de forma segura e coerente, o que vem roborado pelos relatos das tias da menina, que afirmaram a mudança de comportamento da menina após os fatos. Em crimes contra a liberdade sexual, a palavra da vítima assume especial importância, pois cometidos geralmente às escondidas, sem testemunhas presenciais. Condenação mantida. Em face de regras civilizatórias de direito penal intertemporal, impõe-se classificar as condutas criminosas do réu de modo a adequar o seu veredicto de inculpação à lei penal vigente à data da sentença condenatória, todavia sem envolver qualquer espécie de alteração do libelo vestibular, tampouco maior ou menor gravosidade à condenação por ele recebida. Reconhecimento da forma tentada. No caso, o iter criminis percorrido conduz ao reconhecimento da forma tentada do estupro, na modalidade dos atos libidinosos diversos da conjunção carnal sem penetração física, em face da baixa intensidade lesiva dos abusos praticados na vítima. No plano da apenação, impõe-se a redução da pena carcerária definitiva do réu, em face do reconhecimento da forma tentada. Aplicação do regime inicial semiaberto para o seu cumprimento. APELO PARCIALMENTE PROVIDO. POR MAIORIA. (Apelação Crime Nº 70051391399, Sexta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Aymoré Roque Pottes de Mello, Julgado em 25/07/2013)

Para corroborar o depoimento da vítima, sua genitora confirmou que sabia que sua filha havia conhecido o acusado no carnaval e que ele havia lhe oferecido um telefone, porém a proibiu de aceitar, já que ele era uma pessoa desconhecida. 

No dia do ocorrido, estranhou que a adolescente não apareceu no restaurante onde trabalha para almoçar e, após diversas ligações inexitosas, ela a atendeu, chorando, dizendo que estava no shopping Iguatemi. Quando G. chegou ao seu encontrou, ficou sabendo que R.D.S.P, estava ameaçando matar seu namorado caso não o encontrasse. 

Na posse do celular de sua filha, ficou acompanhando as intimidações, até o momento em que ele enviou uma mensagem dizendo que possuía fotografias da vítima nua. Com base nesta informação, a questionou, oportunidade em que teve ciência da violência sexual.

C.D.O.C. acrescentou que nunca percebeu qualquer envolvimento da ofendida com o denunciado, tendo este se aproveitado da imaturidade psicológica dela para praticar o delito. 

Também, insta salientar que a avaliação psíquica de fls. 129/134 concluiu que, a partir da entrevista com a periciada, há elementos que apóiam a hipóteses de ter sido vitima de estupro.

O fato de não ter sido realizado exame apto a constatar desvirginamento ou qualquer vestígio de abuso é insuficiente para afastar a palavra consistente da vítima, pois o caso em tela versa sobre delito que pode não deixar vestígios e normalmente acontece na clandestinidade.

Ainda, não restou demonstrado nos autos qualquer tipo de relacionamento entre as partes, tanto, segundo prova testemunhal, verifica-se que se encontraram apenas duas vezes: a primeira quando se conheceram no carnaval e a segunda quando se encontraram em um parque e foram até a residência do apelante onde tiveram relação sexual.  Tal situação apenas evidencia que o réu se aproximou da adolescente e, aproveitando-se de sua imaturidade psicológica, proferiu ameaças de morte ao namorado ou de mostrar fotos íntimas, simulando a participação de terceiros, supostamente comparsas, para lograr a satisfação da lascívia, fazendo com que ela cedesse à prática sexual.
Apenas a título de complemento, averigua-se pelo auto de apreensão de fl. 36, no qual consta a localização de 18 chips de operadoras de telefones diferentes, certidão de fl. 47, decreto de prisão preventiva de fls. 69/75 e pesquisa junto ao site Consultas Integradas, que acusado conhece meninas bem jovens e sem qualquer ou pouca experiência sexual nas redes sociais e depois começa a ameaçá-las via whatsapp, par obtenção de vantagem econômica e/ou satisfação da lascívia. 

Assim, com base na palavra da vítima, corroborada pelo depoimento de sua genitora e perícia psíquica de fls. 129/134 ficou provado que o acusado, mediante grave ameaça manteve relação sexual com menor de 18 anos de idade, delineando-se o delito do artigo 213, §1º, do Código Penal.

Passo à análise da fixação da pena.
1) Estupro de vulnerável:
Pena-base:

A magistrada assim fundamentou a aplicação da pena-base:

O réu não registra antecedentes criminais. Não foram colhidos elementos para avaliação técnica de sua personalidade. Destaca-se, no entanto, a falta de empatia e dificuldade em lidar com frustrações, que lhe fazem agir de forma individualista em total desconsideração com as pessoas com as quais interage, condições que justificam a valoração negativa do vetor. A conduta social recebe valoração negativa, pois indubitável que se valia de interações sociais típicas da juventude para se aproximar de grupos de pessoas, entre as quais ardilosamente destacava vítimas em potencial para a ação delitiva em questão. Os motivos foram normais a espécie, calcados na busca pelo desafogo da concupiscência. As circunstâncias foram negativas, tendo o acusado fragmentado ação intimidatória, através da variação de alvos de ameaça e de personagens, por meio dos quais aterrorizou a vítima, para atraí-la até o local, onde mantiveram relação sexual. As consequências foram negativas, prolongando o sofrimento da vítima que seguiu sendo chantageada pelo acusado, em sequência à relação sexual ilícita levada a efeito. A vítima em nada contribuiu para a prática do delito. À luz das demais circunstâncias já avaliadas, a culpabilidade do acusado considerada como o grau de reprovação de sua conduta em face das peculiaridades do caso e de suas condições pessoais, vai aferida em grau elevado.

Desse modo, sopesando as circunstâncias judiciais em sua maioria negativas (personalidade, conduta social, consequências, circunstâncias e culpabilidade), fixo a pena-base em 09 (nove) anos e 03 (três) meses de reclusão, destacando a forma qualificada do delito.

Inexistem elementos para uma valoração negativa da personalidade e da conduta social do agente.
Sobre a personalidade, disserta Boschi:

Definir a personalidade não é algo tão simples como pode parecer, sendo especialmente ao juiz muito tormentosa a questão, seja porque ele não domina conteúdos de psicologia, antropologia ou psiquiatria, seja porque possui, como todo indivíduo, atributos próprios da personalidade. Por isso, constata-se, na experiência cotidiana, que a valoração da personalidade do acusado, nas sentença criminais, é quase sempre precária, imprecisa, incompleta, superficial, limitada a informações genéricas do tipo “personalidade ajustada”, “desajustada”, “agressiva”, “impulsiva”, “boa” ou “má”, que, do ponto de vista técnico, nada dizem.

(...)

Quer dizer, dessa definição não nos parece exato que o juiz criminal pessoa ou deva partir da idéia de um paradigma de normalidade ou de anormalidade do criminoso, tanto assim que, dentre os vários parâmetros de normalidade, os psicanalistas, de um modo geral, vêm demonstrando crescente interesse pelo parâmetro da capacidade de adaptação da pessoa ao seu ambiente social.

Ainda, analisar se o estilo de vida do réu é correto perante a sociedade não é algo tão simples, como explica Boschi:

A valoração da conduta social pelo juiz é sempre em relação à sociedade na qual o acusado esteja integrado, e não em relação à “sociedade formal”, dos homens tidos como de bem.

As conseqüências são de relevo, uma vez que as seqüelas psicológicas na vítima, por certo, repercutirão ao longo do tempo.

As circunstâncias indicam premeditação, pois, aos conhecer a vítima em uma noite de carnaval, a adicionou no facebook, rede social muito utilizada pelos jovens, iniciou uma amizade virtual e, após G.C informar que estava namorando, começou ameaçá-la, alegando ter amigos dentro do PCC, facção criminosa muito conhecida nacionalmente, que poderiam matar seu namorado, e a levou para sua residência para manterem relação sexual.

Percebe-se que o réu não se utilizou de violência física para satisfazer sua lascívia, mas atou com violência psicológica contra pessoa biopsicosocial em desenvolvimento, fazendo-a crer que era indivíduo perigoso e que concretizaria suas ameaças.

Conforme posicionamento já manifestado em casos análogos, a pena-base deve se afastar do patamar mínimo, na proporção em que as circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal forem desfavoráveis, tendo como teto o termo médio. 

Sendo, no caso de estupro qualificado, a pena mínima de 08 anos e havendo duas circunstâncias desfavoráveis, fixo a pena-base em 08 (oito) anos e 08 (oito) meses de reclusão.

Pena provisória:

Não se fazem presentes circunstâncias agravantes.

Presente a atenuante da menoridade, mantenho a redução em 06 (seis) meses, a fim de evitar qualquer prejuízo ao agente, perfazendo, a pena provisória 08 (oito) anos e 02 (dois) meses de reclusão, definitivizada neste patamar porque ausentes outras moduladoras. 

O regime para o cumprimento da privativa de liberdade é o inicial fechado, forte o art. 33, § 2º, alínea “a”, do Código Penal.

Nos termos do que dispõe o art. 387, § 2º, do Código de Processo Penal (redação dada pela Lei nº 12.736/2012), não reconheço o tempo de segregação cautelar do réu, preso preventivamente, para efeitos da detração, porque dito dispositivo deve ser interpretado em consonância com o artigo 112 da Lei de Execuções Penais, uma vez que o acusado possui outras prisões preventivas decretadas concomitantes a esta, conforme certidão de antecedentes atualizada nesta data. 

ISSO POSTO, dou parcial provimento ao apelo da defesa, para redimensionar a pena privativa de liberdade imposta a R.D.S.P, fixando-a em 08 (oito) anos e 02 (dois) meses de reclusão, em regime fechado  e determino a retificação do PEC provisório, com expedição de ofício ao juízo da 1ª VEC de Porto Alegre, de acordo com os preceitos da Resolução nº 237/2016 do Conselho Nacional de Justiça.

Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Bernadete Coutinho Friedrich

Acompanho o voto relator pelo resultado.
DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO - Presidente - Apelação Crime nº 70073979577, Comarca de Porto Alegre: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO APELO DA DEFESA, PARA REDIMENSIONAR A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE IMPOSTA A R.D.S.P, FIXANDO-A EM 08 (OITO) ANOS E 02 (DOIS) MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME FECHADO E DETERMINARAM A RETIFICAÇÃO DO PEC PROVISÓRIO, COM EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO JUÍZO DA 1ª VEC DE PORTO ALEGRE, DE ACORDO COM OS PRECEITOS DA RESOLUÇÃO Nº 237/2016 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: TATIANA GISCHKOW GOLBERT
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